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RELATÓRIO

Rclata a peça inidal do lu'ücesso que a autuada conduzia 3 rcfrigeradol'cs niarca Consul dc :!75
L, 1 l'cfJigcmdol' Bms(emp, duas pOlias FF, 1 l'efrigemdol' Bl'astemp Dcincx de 38~ L, 1 fl'cezcl' ,
hol'izontal Cmlsul de 1:!0 L, acompómbados da nota fisc[r1 II

Q 0089, o qual não corresp(lndia ?l

mercadoJ'ia transpoliada (quantidade infel'ior à do documento fiscal), sendo considerado inidôneo,
O ,julgadO!'singular decide pcla procedência da ação fiscal, acompanhado pela PGE,

É o relatório

M,J,B,D,
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VOTO

O lançamento hibut:irio de ofício decorreu da falta. de sintonia entre o documento fiscal e a
mercadoria h'ansport.lda. Apesar das alegações dil nutunda de que a mel'c.ldoria seria tr:Ulsport.ld:l
pal"celndamente, não procedeu da forma correta previst.l na legislação para tal ci~unst:incia.

Um outl"Oaspecto a considerm', mencionado pcln :mtu:lda é de qne a mercadori:t cst:tva em
I'ctomo de depósito fechado. Em consulta ao cadastro de contribuintes do ICMS (exU'nto Os. 39)
const.ltou-se que efctiv.lmcnteo estabelecilucnto emitente do documento fiscal é lIelJÚsitofechado do
cstabelecimento destinatário da mercadoria. Ademais, o próprio documento fiscal não contém
destaque do ICMS.

Tratando-se de estabelecimentocadastl'ado como tal, deve~se concluh' que :t operação em tela
cra :l1U1)àl'ad:ll}Ornão incidência do ICMS (:lI'ligo 5", IV, do Decreto n" 11.119191).

. Sendo Ol)el"açãonão hibutada, a mulira a ser aplicnda de\'c ser :t do artigo '770 do Decreto n°
21.219/91 - RICMS - \'igcnte na época. .

Isto 1)08to, \'oto para (IU(' se conli(~~lldo ",'Curso \'f}lulltiírio Interposto, dando-Ibe pllrciaJ
pl'o\'huento para decidir I}cla Ihwcial pl'ocedí;ncia da ação fiscal, aplicando multa etluivalentc a J
(Tr~)Ufeces.

Mnlta: 3 (Três) Ufcccs.

É O,voto

M.J.B.D.
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DECISÃO:
Vistos, discutidos e examill:ldos os I)rescn'es :mtôs, em que é recorrente Thom:lZ Ostcrne de

Alencnr S/A Com. Ind. Agricultura e recorrido o Est~ldodo Ceará,

Resoh'ení os Jilcmb.'os d:1 2- Câm:lf:l do Conselho de Rc(ul'sos Tlibut:ÍI'ios, I)or unãIlimid:lde '
de votos, conhecer do recurso ,'oluntário interposto, (itlf-Ihe parcial pro,rimcntolulf~l decidir pela
p3l'cial procedêuci:l da ação fiscal, nos termos do'voto do relator.
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